FILOSOFIA JURÍDICA
PROFESSOR WALTER CELESTE

Músico holandês de renome, o organista Maarten van der Ley acorda para mais um dia de atividades domésticas em seu apartamento no Leblon, onde vive desde que chegou ao país, há pouco mais de dez anos. São dez horas da manhã de quinta-feira. ‘Seu Vandeco’, como lhe chamam os vizinhos, vai à padaria comprar frios e leite frescos, e na volta gasta alguns minutos na quitanda com legumes e as frutas da estação. Ao chegar em casa, recolhe as roupas do varal, já devidamente secas, e se empenha em passar um lance de camisas sociais enquanto o almoço esquenta no fogão, numa rotina indefectível que se confunde com sua vida brasileira. Ao meio dia em ponto, Seu Vandeco põe a mesa da sala e aguarda – por nunca mais do que dez minutos. São treze horas da tarde e algo estava errado.
Odilon nasceu paulista, mas se mudou para o Rio ainda criança. Servidor estadual ativo desde que se conheceram – num concerto do maestro von Karajan, no Teatro Municipal –, nunca teve problemas financeiros, o que seu jeito bon vivant confirmava. Boêmio apesar da idade, Odilon não raro chegava de madrugada em casa, só e com um punhado de histórias, para então partir ao trabalho cedinho, às vezes mesmo sem dormir. Naquela quinta-feira foi assim. Pouco antes do almoço, quando se preparava para sair do gabinete, Odilon sentiu-se mal e desmaiou. Foi levado às pressas ao hospital, mas não resistiu.
Conversando com Paula, advogada e amiga de Odilon, van der Ley ouviu que deveria agora pensar no seu futuro, e foi aconselhado a pedir para si pensão por morte. Ainda abalado com o ocorrido, descartou a idéia: as aulas de música que ministrava eram suficientes para mantê-lo, ainda que em padrão bem diverso do que aproveitava. A habilidosa advogada então objetou que, nesse caso, ante a ausência de demais dependentes, a pensão de Odilon seria perdida ao Estado, que certamente não cuidara tão devotamente de Odilon como ele. Para liquidar a fatura, citando artigos da Lei “A” de Servidores Públicos, ela o convenceu de que o requerimento de pensão seria muito simples, feito mesmo por via administrativa. 
Vanderley então seguiu o conselho da amiga, mas qual não foi sua surpresa ao ter o pedido indeferido, sob a justificativa de que a legislação invocada não era pertinente ao seu caso específico, o qual, segundo a Administração, tampouco era abrangido por qualquer legislação vigente. A negativa deu novas forças ao então combalido músico, que decidiu recorrer ao Judiciário para ver reconhecido o que julgava ser seu direito. Não pelo dinheiro, mas por uma questão de princípio.
Lei “A” de Servidores Públicos

CAPÍTULO I: DO SEGURADO

Art. 4º - Os segurados do Instituto Previdenciário são obrigatórios ou facultativos.

Art. 5º - São segurados obrigatórios, independentemente do regime jurídico de trabalho:

I – todos os servidores do Estado e de suas Autarquias, ativos ou inativos, bem como membros do Poder Judiciário, exceto os que, nessa condição, sejam segurados obrigatórios do sistema federal de previdência; (...)

CAPÍTULO II: DOS DEPENDENTES

Art. 9º - Aos dependentes do segurado é assegurada pensão em caso da morte deste.

Art. 10º - Para os efeitos desta lei, são dependentes do segurado aqueles que compõem a entidade familiar, nomeadamente:

II - a companheira, assim entendida como aquela com quem se manteve união estável de pelo menos dez anos, desde que solteira, viúva, desquitada, separada judicialmente ou divorciada; 

Parágrafo único - Os dependentes enumerados no item I deste artigo são preferenciais e a seu favor se presume a dependência econômica; os demais deverão comprová-la, sendo certo que, se tiverem meios próprios de subsistência, fica desconfigurada a condição de dependência econômica.

Código Civil

Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.

 
§ 1o A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente. (...)

Constituição
Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros ou estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, a segurança e a propriedade, nos termos seguintes.

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais.

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: (...)

§ 5º - Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (...) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes (...). 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. (...) 
 § 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 
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